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RESUMO
O artigo tem por finalidade descobrir se o ordenamento jurídico nacional aceita a autonomia 
da vontade como regra de conexão, ou seja, se as partes podem escolher a lei material aplicável 
aos contratos internacionais de comércio. A problemática deriva do artigo 9º do Decreto-Lei 
nº 4.657/42 (atual Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), que trata das regras de 
conexão em matéria de obrigações internacionais. Numa primeira análise, superficial e literal, 
este dispositivo não faz qualquer menção à autonomia da vontade como elemento de conexão, 
diferentemente do que ocorria na Lei de Introdução de 1916, servindo, portanto de argumento 
para se negar tal regra. Nesse sentido, durante a pesquisa, buscou-se demonstrar o contexto 
histórico atual no qual as relações negociais estão insertas, para que fosse possível demonstrar 
a aplicação da autonomia da vontade no direito brasileiro. A relevância da pesquisa se alinha 
com a importância do contrato no cenário internacional e a influência que ele exerce sobre a 
economia. Ao final, levando em consideração uma releitura baseada na interpretação sistêmica 
e teleológica do art. 9º da LINDB, somado aos precedentes relativos à arbitragem e a eleição do 
foro, já que ambos são pautados na autonomia, além dos instrumentos normativos existentes, 
P.L. nº 269/04 do Senado e CIDIP V, pode-se concluir pela aplicação do princípio da autonomia 
da vontade no que concerne à escolha do direito aplicável aos contratos internacionais de 
comércio, principalmente como forma de adequação do dispositivo problemático ao atual 
estágio de desenvolvimento do Brasil.
Palavras-chave: Contratos internacionais de comércio. Lei material aplicável. Autonomia 
da vontade.
THE PRINCIPLE OF AUTONOMY OF WILL IN INTERNATIONAL TRADE 
CONTRACTS: THE VIABILITY IN THE BRAZILIAN LAW
ABSTRACT
The article aims to find out if national law accepts freedom of choice as connection rule, 
that is, if the parties can select the substantive law applicable to international trade 
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agreements. The problem derives from article 9 of Decree-Law No. 4,657 / 42 (Current 
Introductory Law to Brazilian Law Rules), which deals with the connection rules on 
international obligations. At first glance, superficial, literal, this device does not make 
any mention of the freedom of choice as a connecting element, unlike what occurred in 
1916 Introductory Law, serving therefore argument for denying such a rule. In this sense, 
during the research, we sought to demonstrate the current historical context in which 
business relationships are inserts, to be able to demonstrate the application of freedom 
of choice in Brazilian law. The relevance of the research aligns with the importance of the 
agreement on the international stage and the influence it has on the economy. Finally, 
taking into account a reinterpretation based on systematic and teleological interpretation 
of art. 9 of LINDB, added to the previous relating to arbitration and choice of forum, since 
both are guided by the autonomy, beyond existing regulatory instruments, Bill n. 269/04 
Senate and CIDIP V, it can be concluded by applying the principle of freedom of choice 
with regard to choice of law applicable to international trade agreements, especially as 
a way to adapt the problematic device to the current stage of development of Brazil.
Keywords: International trade agreements. Law applicable material. Freedom of choice.
1 INTRODUÇÃO
Globalização. É em torno desse fenômeno e em virtude dele que se 
discute a autonomia da vontade em contratos internacionais de comércio. Esse 
movimento fez com que os limites territoriais de um país não suportassem mais 
a necessidade por mercado e por interligação entre os povos.
O principal fator dessa integração é a tecnologia, principalmente no 
âmbito da comunicação e dos transportes. Este possibilita que uma pessoa 
que esteja no Japão, possa estar no Brasil no dia seguinte, enquanto aquela é 
responsável pela ligação entre pessoas de todo o mundo sem sair do lugar, por 
exemplo, a internet, que permite a comunicação em tempo real entre pessoas 
distantes por milhares de quilômetros.
Em virtude da facilidade de se comunicar e transportar, os mercados 
internos deixaram de ser o único objetivo, pois, com o aumento da produção, 
o mercado internacional passou a ser alvo das empresas desenvolvidas pelos 
empresários.
Nesse sentido, o instrumento mais utilizado para que haja essa integração 
comercial ou econômica é o contrato que, diferentemente do contrato 
concebido internamente, possui um elemento que o liga a mais de um possível 
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ordenamento regulador, qual seja o elemento de estraneidade, que pode ser o 
domicílio, o local da execução, o local da celebração etc.
Todavia, como saber qual o ordenamento regerá o contrato internacional 
de comércio, se há vários sistemas capazes de fazê-lo. Como resposta a essa 
indagação, cada Estado, por meio de seu poder soberano, fixa normas de Direito 
Internacional Privado – DIPr – relativas ao conflito de leis, a fim de sanar tal 
problemática, ou seja, criam regras de conexão que, por serem indiretas, apenas 
fixam a lei de determinado país como competente para solucionar uma lide 
derivada de um contrato multiconectado.
Resolvido um problema, nasce outro, qual seja, a existência de inúmeras 
regras de conexão, variando, assim, de país para país. Isso, sem dúvida alguma, 
gera muitas incertezas e inseguranças, causando um temor às partes em realizar 
um contrato internacional, pois não terão a certeza de que precisam acerca de 
como irá, o foro escolhido, ou, pior, se nem souber qual o foro competente, 
decidir a lide tanto no aspecto de indicar a lei material competente quanto no 
sentido de proferir a solução de mérito do caso apresentado.
Pois bem; além disso, no caso do Brasil, em virtude de alterações 
legislativas que seguiram o momento histórico ditatorial, mas não foram 
modificadas posteriormente, tem-se uma regra de conexão clássica, ou seja, 
criada diante das necessidades surgidas no XIX, que, aparentemente, veda 
ou afasta a autonomia da vontade no Direito Internacional Privado. Esta que, 
diferentemente da autonomia da vontade no âmbito interno, que significa 
a autorregulação das partes dentro da esfera do ordenamento que as rege 
(liberdade contratual), significa a possibilidade de as partes componentes de um 
contrato internacional de comércio (a classificação “comércio” é importante para 
diferenciar de outros contratos internacionais que não possuem uma igualdade 
ou paridade entre as partes, por exemplo, os contrato de trabalho, nos quais 
uma das partes, na maioria das vezes, é vulnerável) escolherem a legislação que 
desejam ver aplicada ao contrato.
Nessa toada, retomando o direito tupiniquim, a doutrina majoritária 
entende que não é possível a aplicação da autonomia da vontade em razão da 
alteração da LICC em 1942, pela qual foi retirada a expressão “salvo estipulação 
em contrário” do antigo art. 13 da LICC, agora art. 9º da LINDB.
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Esse entendimento do art. 9º da LINDB, totalmente descontextualizado 
com o momento, deve ser interpretado de maneira sistemática com o 
ordenamento jurídico pátrio e com o direito comparado, por exemplo, União 
Europeia e Estados Unidos que já aplicam a autonomia da vontade como critério 
para a escolha do direito material que regerá os contratos internacionais; além 
de ser analisado sob a finalidade dos contratos internacionais tanto para a 
política quanto para a economia, já que toda essa confusão só gera atraso no 
crescimento das negociações e insegurança nas relações jurídicas. Nesse sentido 
se posiciona César Flores: 
O estudo da autonomia da vontade nos contratos internacionais 
vem sendo objeto de preocupação e pesquisa, pois determinar 
o direito aplicável a um contrato internacional é de extrema 
importância para a estabilidade das relações comerciais 
internacionais, que almejam não só a segurança nessas relações, 
mas também a rapidez. (FLORES, 2003, p. 44).
Da mesma forma, Emiliano Humberto Della Costa:
Essa postura do Brasil, como certeza, vem sendo levada em conta 
para a análise do “custo” Brasil nas negociações internacionais, 
em virtude da incerteza jurídica criada, tendo consequências 
nefastas ao progresso do comércio internacional [...] Sem 
dúvida, a incerteza jurídica atual, interfere no progresso das 
atividades de comércio internacional, prejudicando a evolução 
do direito internacional privado em nosso país, principalmente 
pela longevidade da nossa Lei de Introdução ao Código Civil, 
que mesmo com a atualização do Código Civil, ainda se manteve 
desatualizada, imprópria e desligada dos modernos avanços 
da ciência que estuda e soluciona os conflitos de leis. (COSTA, 
2005, p. 28-29).
Somado à interpretação sistemática e teleológica da regra do art. 9º da 
LINDB, em razão do incômodo que traz tal norma, a Convenção Interamericana 
sobre Direito Aplicável aos Contratos, CIDIP V, realizada em 1994, no México, 
trouxe a alteração que todos queriam, qual seja, a autonomia da vontade como 
regra de conexão, porém tal convenção foi assinada, mas não ratificada pelo 
Brasil. Ademais, logo que foi assinada, fora criado o Projeto de Lei 4.905/1994 
que foi arquivado, pois nos moldes da convenção, contrariava a LICC. Mais à 
frente, em 2004, o Senador Pedro Simon elaborou o Projeto de Lei do Senado 
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nº 269/04, que internalizava a convenção, pois foi construído nos padrões dela, 
porém encontra-se parado.
Por outro lado, no que toca à arbitragem e à eleição de foro, duas cláusulas 
importantes em um contrato internacional, ambas têm como referência a autonomia 
da vontade; a primeira consagrada pela Lei 9.307/96, enquanto a segunda é 
construção doutrinária e jurisprudencial já pacificada, além de ter previsão expressa 
no novo Código de Processo Civil, no art. 25, tratando expressamente da eleição de 
foro nos contratos internacionais. Todavia, em relação à escolha da lei aplicável, a 
doutrina majoritária, numa leitura superficial e literal, entende que é vedada.
Diante de toda a problemática apresentada, impera realizar uma 
construção teórica capaz de aplicar a autonomia da vontade como regra de 
conexão, mesmo que para isso seja necessário ignorar a atual LINDB, em seu art. 
9º; e, juntamente com a vanguarda jurisprudencial e doutrinária, responsável 
pelo arcabouço teórico, encontrar soluções concretas e viáveis para a modificação 
de tal dispositivo caduco, ou, melhor, anacrônico.  
2 AUTONOMIA DA VONTADE COMO REGRA DE CONEXÃO NO DIREITO BRASILEIRO
A já revogada LICC de 1916, derivada do projeto do Código Civil de 1916 de 
Clóvis Beviláqua, que incluía uma Lei de Introdução, em seu artigo 131, positivava 
a autonomia da vontade como regra de conexão, haja vista a expressão “salvo 
estipulação em contrário”. Esta ressalva possibilitava às partes a escolha da lei 
aplicável aos contratos internacionais de comércio, sendo a prescrição objetiva 
do legislador meramente supletiva. 
Diante do dispositivo acima, observa-se um importante ponto, qual seja, 
a amplitude da lei escolhida pelas partes. Esta regerá apenas a relação material 
que envolve as partes e os efeitos daí decorrentes, de tal modo que, em face da 
execução, aplicar-se-á a lei do foro, no caso do foro ser o brasileiro (será mais 
bem tratado à frente).
Em seu projeto, Clóvis Beviláqua, ainda que tenha adotado a autonomia 
da vontade, não o fazia de maneira irrestrita, sendo limitada, dessa forma, por 
alguns aspectos relativos à ordem pública. Nas palavras de Beviláqua:
1 “Art. 13 – Regulará, salvo estipulação em contrário, quanto à subsistência e aos efeitos das obrigações, a lei 
do local onde forem contraídas” (BRASIL, 1996).
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A verdadeira opinião parece-me aquela que, em primeiro lugar, 
atende à autonomia da vontade. Certamente não se erige o 
querer individual em força dominadora, cujo império desfaça as 
determinações das leis. De modo algum. A vontade individual 
para produzir efeitos jurídicos tem de colocar-se sob a égide da 
lei, da qual tira toda a sua eficácia social. Assim é que as leis de 
ordem pública impedem que a vontade produza efeitos jurídicos 
em contrário às suas prescrições. (BEVILÁQUA, 1938, p. 358-359).
Por outro lado, Pontes de Miranda não admitia a autonomia da vontade 
baseado em dois precípuos fundamentos: primeiro, relativo à imperatividade, 
este autor entendia que uma norma imperativa poderia dar às partes o poder 
de afastá-la, sob pena de a própria norma desfazer a sua imperatividade, a 
tornando, por isso, dispositiva e; segundo, no que toca aos limites da suposta 
autonomia da vontade, o autor defendia que fixados os limites da autonomia 
por uma lei, na alçada de tais limites, não pode haver escolha de lei, havendo, 
apenas uma lei, que, ao final das contas, constitui a substância do querer. Assim 
assinala Pontes de Miranda.
A autonomia da vontade não existe, no Direito internacional, 
nem como princípio, nem como teoria aceitável. Porque: a) na 
parte de cogência, há uma lei aplicável, que poderá conferir à 
vontade, por estranha demissão de si mesma, o poder de desfazer 
tal imperatividade, quer dizer _ um imperativo que se nega a 
si mesmo, que se faz dispositivo; b) fixados pela lei aplicável os 
limites da autonomia, dentro deles não há escolha de lei, há “lei” 
(ou outra coisa, lei revogada, página de livro, memorando, cartas), 
que constitui conteúdo, citação, parte integrante de um querer. 
(MIRANDA, 1935, p. 156-157).
Nos termos dos dois posicionamentos, observa-se que, embora 
majoritariamente a doutrina se posicionasse pela aceitação da autonomia da 
vontade como regra de conexão nos termos da LICC de 1916, o entendimento 
não era pacífico, o que se agravou com a edição do decreto-lei nº 4.657, de 4 de 
setembro de 1942 (Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro), que apenas retirou 
a ressalva do art. 13 da LICC de 1916, ou seja, omitiu exatamente o ponto em que 
se argumentava a favor da autonomia da vontade. Dessa forma, o art. 9º da LICC 
de 1942, que vige até hoje, ficou assim escrito: “art. 9º. Para qualificar e reger as 
obrigações, aplicar-se-á a lei do país em que se constituírem” (BRASIL, 1942).
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Diante dessa drástica mudança, o entendimento, embora não unânime, 
todavia majoritário, na doutrina pátria, propugna pelo não acolhimento da 
autonomia da vontade, basicamente por uma interpretação literal do art. 
9º da LINDB, que omitiu a expressão “salvo estipulação em contrário”, e; por 
uma análise da cogência de tal norma, que, sendo imperativa, inviabiliza o seu 
afastamento por ser norma de natureza pública e, assim, indisponível.
Todavia, por outro lado, há uma série de doutrinadores que não 
conseguem e não concordam com interpretação e análise tão superficial e 
afastada da realidade fática dos contratos internacionais e sua importância para 
o desenvolvimento do país.
 
3 EM DEFESA DA AUTONOMIA DA VONTADE
A tentativa de demonstrar a viabilidade da aplicação da autonomia da 
vontade como regra de conexão contará com uma série de argumentos que 
serão demonstrados em tópicos para melhor compreensão.
3.1 A interpretação teleológica e sistemática do art. 9º da LINDB
 
Em primeiro lugar, impera destacar que, em nenhum momento, houve 
uma proibição quanto à autonomia da vontade; o que ocorreu foi apenas uma 
omissão, que muito tem a ver com o momento histórico pelo qual passava o país 
em 1942, qual seja, o período ditatorial. Nesses termos anota Haroldo Valladão.
A nova Lei de Introdução de 1942, artigo 9º, não se referiu à 
autonomia da vontade. Era expressão proibida no regime ditatorial 
de que padecia o Brasil, e que explicou, também, a ausência do 
foro do contrato ou de eleição no Código de Processo Civil, de 
1939-1940, promulgado no mesmo clima. Mas um princípio 
básico, qual o da autonomia, não podia desaparecer, assim, por 
omissão. Foi o que decidiu logo a jurisprudência para o foro de 
eleição, baseado no domicílio especial, previsto no Código Civil e 
incluído no domicílio em geral do artigo 134 do Código de Processo 
Civil. São argumentos também aplicáveis ao artigo 9º, uma vez que 
a Lei de Introdução adotara, fundamentalmente, o princípio do 
domicílio, e aí o domicílio especial, de eleição, do contrato, Esboço 
de Teixeira de Freitas, art. 32, indica não só o juiz competente, 
mas, e principalmente, a lei aplicável. (VALLADÃO, 1980, p. 366).
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Diante das palavras do autor, além de não poder vingar o argumento de 
que a autonomia não mais vige em razão da omissão do legislador “ditador”, 
é um atentado contra a sistemática da ordem jurídica a erradicação de um 
princípio tão valioso e básico, previsto constitucionalmente.
Somado, Jacob Dolinger ressalta a importância da doutrina no campo 
do DIPr, principalmente, em razão do descanso do legislador. Isso porque 
desempenha “o duplo papel de intérprete da jurisprudência e de sua guia e 
orientadora”. Assim dispõe, portanto, Dolinger.
Portanto, todos aqueles que estudam e se dedicam à nossa 
disciplina e sobre ela escrevem e publicam, incorporando-se à 
sociedade dos doutrinadores do DIP, devem se conscientizar de 
sua responsabilidade de condutores e orientadores desta área 
do direito em nosso País e, no caso presente, se capacitar que 
o interesse de nossa economia, de nossas relações comerciais 
internacionais, de nosso prestígio e da confiabilidade de nossas 
empresas no plano internacional, dependem, em considerável 
medida, de nos apresentarmos com abertura para o cenário 
internacional, admitindo, claramente, o direito dos contratantes 
brasileiros assinarem um pacto no Brasil em que determinam, 
voluntariamente, a aplicação de lei de outro sistema jurídico. [...] 
Outrossim, o direito brasileiro sempre admitiu a interpretação 
teológica da lei, e segundo esta, é indubitável que, considerada 
a realidade das relações jurídicas internacionais da atualidade, 
considerado o panorama do direito internacional privado 
contemporâneo, considerados os interesses da economia 
brasileira, em crescente internacionalização, que o artigo 9º da 
LICC não impõe qualquer óbice à escolha de outra lei que a lex 
contractus. (DOLINGER, 2007, p. 456-458).
 
O autor, nessa esclarecedora explanação, busca demonstrar que uma 
determinada norma nunca pode ter fim em si mesma, mas deve representar os 
anseios e sanar as necessidades de um determinado contexto histórico, que não 
se coaduna com o qual estamos inseridos no momento. Pelo contrário, tal norma 
tem funcionado como uma forma de insegurança negocial, que resulta em um 
menor grau de negócios internacionais, o que, na verdade, faz com que o país 
vá de encontro ao que se espera de uma nação que se diz global e com anseio 
de se colocar como uma sociedade amplamente internacionalizada. Ainda vale 
destacar que a autonomia vigora como regra de conexão nas civilizações mais 
avançadas nesse aspecto, como a União Europeia e os E.U.A.
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Nesse sentido, a regra de conexão positivada na LINDB, no art. 9º,  lex 
loci celebrationis, pertence às chamadas regras de conexão clássicas. Tal regra 
de conexão foi criada pela escola estatutária italiana na idade média, haja vista 
a dificuldade de contratação entre ausentes. Um pouco mais à frente, no século 
XIX, Savigny desenvolveu a teoria sobre os conflitos de lei, pelo qual fixou como 
regra de conexão a lex loci executionis por entender que a outra regra era 
efêmera e fortuita (ARAUJO, 2003, p. 314-315).
Ora, como defender uma regra de conexão que já era tida como ineficiente 
e anacrônica no século XIX? Atualmente, a lex loci celebrationis é tão imprestável 
basicamente pela constatação de que o local da celebração é casual, ou seja, um 
contrato pode ser celebrado no Afeganistão apenas por haver, neste local, uma 
feira que permita a realização do acordo, o que não significa que o ordenamento 
jurídico do Afeganistão seja o mais indico à regular o contrato.
Retomando o argumento relativo à omissão do art. 9º da LINDB, porém 
com uma análise sistemática, tem-se que a autonomia da vontade é uma 
liberdade fundamental respaldada pela constituição, não podendo, por isso, 
ser restringida sem previsão legal (reserva legal), logo, a omissão não pode ser 
interpretada de maneira extensiva e desproporcional, tendo como conseqüência 
a restrição da autonomia da vontade (SOUZA JUNIOR, 2006 apud RENTE, 2011).
Nessa toada, como positivado no art. 5º, caput, e 5º, II da CF/882, ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. 
Dessa forma, como não há lei que vede a autonomia da vontade como regra de 
conexão, não há motivo para se preocupar, há sim a possibilidade de se aplicar 
a autonomia da vontade. 
Por fim, Eduardo Santos Rente afirma que “não se pode perder de vista que 
a interpretação de qualquer norma inserida no ordenamento jurídico deve se 
alinhar com os preceitos constitucionais, sob pena de afastá-la por contraposição 
à lei maior. Tal fato decorre do princípio da supremacia constitucional” (RENTE, 
2011, p. 153).
Dessa maneira, portanto, se a CF/88 possui hierarquia maior na pirâmide 
proposta por Kelsen, não se enxerga que uma norma infraconstitucional venha 
2 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes: [...] II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei” (BRASIL, 1988).
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a se contrapor e, se por acaso tal situação vier a ocorrer, não restará dúvidas de 
que a segunda não poderá resistir. Essa é a regra mais básica de interpretação 
sistemática das normas do direito tupiniquim.
A guisa de conclusão, tendo em vista o momento de intensa e necessária 
integração entre os países, principalmente no âmbito comercial, o Brasil, pelo 
que se depreende do art. 4º da CF/88, deverá buscar a integração dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana.
Nesses termos, em virtude de não haver, no Brasil e nos demais países 
do MERCOSUL, uma uniformização quanto às regras de conexão, há um temor 
em relação à celebração de contratos internacionais nesse âmbito, pois não 
se tem a certeza de como os tribunais irão se manifestar, o que atrapalha o 
processo de integração. Por fim, tem-se que a autonomia da vontade, como 
regra de conexão, seria fundamental para acabar com a insegurança, porquanto, 
ao realizar um negócio jurídico, as partes já saberiam previamente qual a lei 
aplicável, excluindo a temida surpresa.
3.2 A cláusula de eleição do foro e lei de arbitragem
A arbitragem no direito pátrio é regulada pela Lei 9.307, de 1996. Este 
instituto, nas palavras de Chiarini Junior (apud MARZALL, 2009, p. 58) “está 
intrinsecamente ligado à autonomia da vontade, pelo fato de que somente pela 
vontade das partes é que poderá ser estabelecido o procedimento arbitral”. 
Isso significa que a arbitragem apenas será válida se estipulada pelas partes na 
confecção do contrato, cláusula compromissória, ou após desencadear algum 
problema, que necessite de um terceiro imparcial, compromisso arbitral.
O artigo 2º da Lei 9.307/96 instituiu a autonomia da vontade na escolha 
da lei aplicável aos contratos tanto em âmbito interno quanto externo. Além 
disso, estipulou que as partes poderiam se valer dos princípios gerais do direito 
e dos usos e costumes. Nas palavras de Nádia Araújo:
O artigo 2º institui, afinal, a autonomia da vontade, não só nos 
contratos internacionais como também nos contratos de direito 
interno submetidos à arbitragem, promovendo uma verdadeira 
revolução no direito brasileiro, que sempre se mostrou reticente 
com relação a esta teoria. Permite-se agora, às partes, em um 
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contrato nacional ou internacional, estipular na convenção arbitral 
a lei aplicável, ou ainda determinar a aplicabilidade de princípios 
gerais do direito, além dos usos e costumes. (ARAÚJO apud 
MARZALL, 2009, p. 58).
A cláusula de eleição de foro pode ser definida como o “compromisso 
das partes, que constituem o contrato, em reclamar possíveis direitos dele 
demandados em determinado órgão jurisdicional” (OLIVEIRA, 2011, p. 19). Isso 
significa que as partes podem escolher onde irão demandar no caso de surgir 
alguma questão que necessite ser resolvida por um terceiro imparcial.
É importante lembrar que apenas será válida a cláusula de eleição de foro 
quando estiver em jogo competência internacional concorrente, caso seja exclusiva 
do judiciário pátrio, a disposição é afastada. Nesse sentido estabelece Rechsteiner:
Pode-se dizer, também, em relação aos efeitos jurídicos da cláusula 
de eleição de foro que pode ser derrogação ou prorrogação do foro. 
Será derrogação quando o foro estrangeiro, eleito pelas partes 
para dirimir as possíveis lides, não seria o internacionalmente 
competente, segundo a lex fori, acaso as partes não tivessem 
convencionado. Será prorrogação quando o foro eleito pelas 
partes já era o internacionalmente competente, mesmo que as 
partes não tivessem pactuado. (RECHSTEINER apud OLIVEIRA, 
2011, p. 20).
 
A cláusula de eleição de foro, se for pensada e bem escolhida, pode 
ser muito útil, havendo algumas razões para a sua estipulação: o benefício de 
uma lei material mais benéfica ou mais adequada (isso porque, mesmo que a 
doutrina majoritária pátria entenda por não existir a autonomia da vontade 
para a escolha da lei aplicável, esta pode ocorrer de maneira indireta, ou seja, 
basta apenas celebrar o contrato no local onde vigore a lei desejada, pois a regra 
de conexão brasileira é a lex loci celebratinis)3,4; julgadores mais familiarizados 
com a lide; produção de provas facilitada; incidência de normas processuais que 
visam a maior celeridade Vera Maria Barrera Jatahy (2003, p. 170).
3 Essa situação não se confunde com o reenvio, ou seja, escolher um local para celebração que leve a uma 
legislação que não seja a desse lugar, por exemplo, celebrado o contrato no país A, tendo o foro de eleição no 
país B, que tem como regra de conexão o local da celebração, a lei aplicável será a do país A, porém se este 
remeter a outra lei ou permitir a autonomia da vontade como regra de conexão, de tal modo que se escolha a 
lei de um país C, estar-se-á diante do reenvio, o que é vedado pelo artigo 16 da LINDB.
4 Art. 16 da LINDB. Quando, nos termos dos artigos precedentes, se houver de aplicar a lei estrangeira, ter-se-á 
em vista a disposição desta, sem considerar-se qualquer remissão por ela feira a outra lei.
103O PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DA VONTADE NOS CONTRATOS INTERNACIONAIS
DE COMÉRCIO: A VIABILIDADE NO DIREITO BRASILEIRO
L e g i s  A u g u s t u s R i o  d e  J a n e i r o v.  7 n .  1 p .  9 2 - 1 1 2 j a n . / j u n .  2 0 1 6
Por fim, Nádia Araújo afirma que:
É preciso ter em mente, a partir da nova lei de arbitragem, que, em 
contratos internacionais ou internos, precisam ser consideradas 
em conjunto três cláusulas: a cláusula arbitral, que possibilita a 
utilização de meio extrajudicial para dirimir eventuais conflitos 
decorrentes do contrato; a cláusula de lei aplicável, que determina 
qual a lei que será aplicável ao contrato (podendo ser utilizada 
a teoria da autonomia da vontade quando houver convenção 
arbitral); e a cláusula de foro, que estipula o lugar onde a ação será 
proposta, ou a arbitragem será realizada. (ARAÚJO apud MARZALL, 
2009, p. 57-58).
Dessa forma, como não aceitar a autonomia da vontade como regra de 
conexão se das três cláusulas que devem ser consideradas em conjunto, duas 
admitem a autonomia da vontade, enquanto apenas a escolha da lei material 
aplicável deve seguir a anacrônica e ultrapassada LINDB. A arbitragem permite a 
escolha da lei e vai mais à frente, quando permite a eleição de PGD e os usos e 
costumes. A escolha do foro, além de ser expressa manifestação da autonomia 
da vontade, permite que se escolha a lei aplicável de maneira indireta. Ora, 
será que não se poderá aplicar a autonomia da vontade à escolha direta da lei 
material aplicável, caso a resposta seja negativa, haverá uma contradição abissal 
entre a evolução da lei de arbitragem e a possibilidade de escolha do foro e a 
regra de conexão positivada na envelhecida LINDB.
Apenas para ilustrar, o Protocolo de Buenos Aires, baseado na Lei-Modelo 
da UNICITRAL, possui alçada no MERCOSUL, regula regionalmente as questões 
atinentes à arbitragem e ao foro, prevendo a autonomia vontade em ambos os 
casos. Pois bem, a situação engraçada é que o Brasil ratificou o protocolo pelo 
Decreto 4719/2003, porém fazendo reserva ao artigo 10 do referido protocolo, 
pois limitava a amplitude do artigo 2º da Lei 9.307/96, já que esta indica outras 
fontes como os usos e costumes (FRIEDRICH; ANDRADE, 2005, p. 49). Isso 
demonstra que o legislador do Brasil é esquizofrênico, ou seja, ora mantém 
ultrapassada LINDB em vigor, não concedendo a autonomia para a escolha da lei 
aplicável aos contratos internacionais, ora ratifica um Protocolo com reservas, 
pois limita a autonomia da vontade, sendo que a diferença está somente no 
ponto de a arbitragem ser uma solução extrajudicial, enquanto a regra de 
conexão se aplica aos casos nos quais a solução é judicial.
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3.3 A CIDIP V e o projeto de lei do senado nº 269/2004
A Convenção Interamericana sobre o Direito Aplicável aos Contratos, 
realizada em 1994, no México, baseada na Convenção de Roma de 1980, trouxe 
ao âmbito latino-americano a autonomia da vontade como regra de conexão e, 
de forma supletiva, a eleição da lei com vínculos mais estreitos com o contrato. 
Diante dessa oportunidade, o Brasil apenas a assinou, mas não a ratificou, tendo 
sido ratificada apenas pelo México e Venezuela.
A CIDIP V, portanto, trouxe como regra geral, no tocante à escolha da lei 
aplicável, a autonomia da vontade, similarmente à Convenção de Roma, além 
de ter admitido o depeçage5, a escolha de uma lei sem vínculo com o contrato, 
a possibilidade de sua modificação posterior, e a admissão da escolha tácita 
quando evidente (ARAÚJO apud MARZALL, 2009, p. 68), conforme os artigos 7, 
8 e 9 da Convenção.
A Convenção veio demonstrar o que os países estão fazendo para que 
haja uma maior integração e maior segurança nos contratos internacionais, 
todavia, o Brasil, como a maioria dos países do MERCOSUL, continua com 
suas regras de conexão clássicas e, por isso, incompatíveis com o contexto 
histórico atual.
Com a Convenção de 1994, no mesmo ano surgiu o projeto de Lei 4.905, 
que acabou por ser retirado do Congresso Nacional, pois não faria sentido 
ratificar o projeto, se os seus artigos iam de encontro aos da LINDB.
Posteriormente, o Projeto de Lei nº 269/2004, tentou internalizar a CIDIP 
V, trazendo em seu bojo a autonomia da vontade como regra de conexão, além 
da hipótese supletiva dos vínculos mais estreitos, conforme o art. 12 do projeto.
Carolina Marzall traz na íntegra as justificativas do autor do projeto, o 
Senador Pedro Simon, e que elucidam a necessidade pela mudança da regra de 
conexão prevista na LINDB, a importância do legislador acompanhar a doutrina 
5 Depeçage é a possibilidade de as partes escolherem que alguns pontos do contrato serão regidos por outras 
leis que não aquela escolhida para o todo. Todavia, os efeitos são diferentes, ou seja, a lei escolhida para 
reger o contrato como um todo será aquela do momento da controvérsia, enquanto que nas particularidades 
do contrato regidas por leis diferentes, esta será aquela do momento da contratação. Isso significa que uma 
é estável, enquanto a outra é dinâmica. Dépeçage significa fracionamento. Nas palavras de Araújo (apud 
MARZALL, 2011, p. 68) “é um mecanismo pelo qual um contrato ou instituição é dividida e, partes diferentes, 
que serão submetidas a leis diferentes. Um exemplo pode ser a questão acerca da capacidade das partes, que 
não necessariamente será decidida pela mesma lei aplicável à substância e aos efeitos das obrigações”.
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e jurisprudência, a urgência em se adequar aos moldes globais a fim de obter 
uma harmonização entre as legislações. Nesses termos:
Relativamente às regras do direito internacional privado contidas 
na LICC, o projeto somente as altera quando necessário para 
atender às conquistas da jurisprudência e da doutrina, bem como 
para conciliar o direito internacional privado brasileiro com o 
direito internacional privado uniformizado, criado por tratados 
e convenções. O projeto consagra o princípio da autonomia da 
vontade em direito internacional privado, princípio já tradicional 
na doutrina brasileira e acolhido em diversas convenções européias 
e em recente convenção interamericana. Consoante o mesmo, as 
partes de um contrato internacional possuem, via de regra, o direito 
de escolher a lei a ser aplicada às suas relações jurídicas. Uma das 
conquistas do moderno direito internacional privado é a regra que 
manda aplicar às obrigações contratuais a lei do país que tenha 
vinculação mais estreita com a avença entre as partes. Essa norma 
está consubstanciada nas mais recentes convenções europeias e 
interamericanas, influenciadas proximamente pelo direito norte-
americano e remotamente pela filosofia de Friedrich Carl Von 
Savigny. Representa essa regra um amálgama de inúmeras teorias 
lançadas ao longo dos últimos dois séculos no continente europeu 
e nas Américas, em que os jus-internacionalistas esforçaram-se 
na busca de uma fórmula que orientasse o juiz na escolha da lei 
aplicável em questões internacionais. A sede da relação jurídica, 
seu centro de gravidade, deve ser a lei que tenha como o caso 
the most significant relationship, ou seja aquela mais pertinente 
ao vínculo legal estabelecido entra as partes. (Projeto de Lei do 
Senado 269/2004 – Justificação). (MARZALL, 2009, p. 64).
Ainda em relação ao artigo 12 do projeto de lei, o Senador acrescenta que:
Debateu-se no regime da LICC os contratantes têm liberdade 
de escolher a lei aplicável para suas avenças, uma vez que o 
legislador não incluiu disposição expressa a respeito...No mundo 
contemporâneo, a liberdade das partes para fixar a lei aplicável 
está consagrada nas mais importantes convenções de direito 
internacional privado - Convenção de Roma sobre a Lei Aplicável 
às Obrigações Contratuais, de 1980 (art. 3º), Convenção de Haia 
sobre a Lei Aplicável à Compra e Venda de Mercadoria, de 1986 
(art. 7º), e Convenção Interamericana sobre o Direito Aplicável às 
Obrigações Contratuais, México, 1994 (art. 7º) esta assinada pelo 
Brasil. (MARZALL, 2009, p. 65).
 Diante do movimento global pela utilização da autonomia da vontade 
como a regra de conexão que melhor atende as expectativas do comércio 
mundial, havendo inúmeras tentativas de uniformizar tal situação, o Brasil 
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continua parado, estagnado, não aproveitando as oportunidades que já tivera, 
como o Projeto de Lei 4.905/ 94, o Projeto de Lei do Senado 269/2004 e, por 
fim, a CIDIP V, que ainda não foi ratificada. Então, perante uma comoção global 
em prol da autonomia da vontade, até quando a pátria amada ficará inerte, 
atravancando o comércio internacional?
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Apresentada a situação problema, qual seja a mudança da LICC de 1916 pela 
reforma ocorrida em 1942, pela qual foi retirada a expressão “salvo estipulação 
em contrário”, tendo como consequência, para a doutrina majoritária, a vedação 
do princípio da autonomia da vontade como regra de conexão. Tal argumento 
é fundamentado, principalmente, pela leitura literal, ou, melhor, interpretação 
literal do art. 9º da LINDB.
Diante dessa alteração legislativa, límpida era a existência de três correntes 
acerca do tema, nas palavras de Nádia Araújo:
Visualizamos, assim, que há na doutrina três correntes distintas 
de pensamento: a primeira, daqueles enfaticamente contrários 
à autonomia da vontade; a segunda, daqueles a favor, desde 
que limitadas a regras supletivas, excluindo-se, portanto, a 
possibilidade de sua aplicação ao contrato como um todo; e, 
finalmente, a terceira, daqueles favoráveis à teoria de forma mais 
ampla. (MEINEIRO; STUMPF, 2008, p. 168).
Nesses termos, impera destacar que, doutrinariamente, a primeira 
corrente é tida como majoritária, o que, mesmo não havendo um acervo 
significativo, se reflete na jurisprudência.
Todavia, com o aprofundamento da pesquisa, tal posicionamento 
foi posto em xeque, por uma série de argumentos. O primeiro é referente a 
uma interpretação sistemática e teleológica da norma, ou seja, no que toca 
à interpretação sistêmica, tem-se que a CF/88 recepciona a autonomia da 
vontade, quando não faz reserva legal vedando o princípio, o que seria o mínimo 
por se tratar de pilar do ordenamento jurídico nacional; no que tange à análise 
teleológica, dever-se-á prestar atenção ao momento histórico em que a LICC 
foi alterada, à importância da doutrina em relação à adequação do DIPr ao 
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momento de globalização, à estagnação do legislador, à desatualização da regra 
de conexão positivada na LINDB. Nesse sentido, o posicionamento de Lauro 
Gama é bastante elucidativo:
O artigo 9º LICC, interpretado conforme a Constituição Federal, 
não proíbe a eleição, pelas partes, do direito aplicável ao contrato 
internacional, pois tal escolha repousa na autonomia privada, 
que deriva da cláusula constitucional de liberdade, inscrita dentre 
os direitos e garantias fundamentais, e se sujeita ao princípio da 
legalidade (artigo 5º, II, da Constituição);
Admitir no artigo 9º da LICC uma condição vedatória não prevista 
no ordenamento positivo, implica igualmente em afronta à 
proporcionalidade em sentido estrito, eis que impõe sacrifício 
desproporcional à garantia de liberdade da pessoa, em favor da regra 
definidora do direito aplicável ao contrato (lex loci celebrationis) 
despida de qualquer conteúdo constitucionalmente relevante;
Não havendo no ordenamento positivo norma proibitiva de 
exercício da autonomia da vontade em matéria de contratos 
internacionais, a autonomia privada (artigo 5º, II, da Constituição), 
que se irradia objetiva e expansivamente por todo o sistema do 
direito provado, assegura, por si só, a validade e eficácia da escolha 
do direito aplicável feita pelas partes, desde que observados os 
limites impostos pelas normas e pela ordem pública. (GAMA apud 
RENTE, 2011, p. 156).
Assim, ainda que diante de uma legislação, aparentemente proibitiva, a 
saída seria interpretar de maneira sistemática e teleológica o art. 9º da LINDB, a 
fim de que a jurisprudência e doutrina dessem efetividade à autonomia, mesmo 
que não haja expressa previsão nesse sentido, porém estariam levando o DIPr 
nacional ao patamar de evolução e adequação com aqueles que já adotam essa 
regra de conexão.
O segundo é referente ao período pós-moderno em que o mundo está 
inserido, no qual há uma preocupação com a proteção dos direitos humanos 
e assim, da própria pessoa humana. Nesse sentido, trazendo tal foco para o 
DIPr, possibilita uma maior segurança jurídica às partes que fazem parte desse 
comércio global, em que há uma série de culturas e, por isso, legislações 
diferentes, o que pode acarretar uma insegurança sobre o que ocorrerá no caso 
de se discutir o contrato, qual legislação será aplicada, o que, por consequência 
gera um receio e insegurança ao se deparar com um contrato internacionalizado. 
Alinhado a esse aspecto, Barroso afirma que:
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O sistema jurídico ideal se consubstancia em uma distribuição 
equilibrada de regras e princípios, nos quais as regras desempenham 
o papel referente à segurança jurídica – previsibilidade e objetividade 
das condutas – e os princípios, com sua flexibilidade, dão margem 
à justiça no caso concreto. (BARROSO apud RENTE, 2011, p. 159).
Ainda no que concerne à segurança jurídica, ela é importante não só para 
as partes que com ela podem contar, mas também aos Estados que veem nela 
um instrumento político e econômico, quando se trata de âmbito internacional 
ou global. Marcelly Gullo afirma que:
Tratando-se especificamente do comércio internacional, a 
segurança jurídica é imprescindível, porque é fator decisivo para 
inserção dos Estados neste mercado competitivo, fomentando seu 
desenvolvimento econômico, produção e atração de investimentos. 
Serve como instrumento à política, uma vez que proporciona a 
comunicação global, facilita a negociação e cooperação, e leva os 
sujeitos a comportarem-se de forma estratégica dentro dos limites 
normativos capazes de manter a estabilidade do sistema. (GULLO 
apud RENTE, 2011, p. 159).
O terceiro argumento abarca a bipolaridade do legislador, pois tanto a 
Lei 9.307, que trata da arbitragem, quanto à eleição de foro, que terá previsão 
expressa no novo CPC, art. 246, têm como base a autonomia da vontade. Nesse 
sentido, das três cláusulas que devem ser analisadas em conjunto, segundo a lei 
de arbitragem, apenas a escolha da lei material aplicável aos contratos não pode 
se valer da autonomia como regra de conexão. Ora, ou o legislador se esqueceu 
desse tema ou ele consegue se comportar, diante de situações conectadas, de 
formas diferentes, o que configura um contrassenso sem precedentes.
Além disso, por ser possível a eleição do foro, há a possibilidade de se 
escolher a lei por vias transversas ou indiretas, bastando apenas celebrar o contrato 
no local onde vigore a lei desejada. Pois bem; como não aceitar ou relutar em 
aceitar a autonomia da vontade diante de uma brecha enorme dada pela LINDB? 
As partes podem escolher a legislação que desejarem, basta que o foro de eleição 
seja o brasileiro e que o contrato seja celebrado no país cuja lei se quer aplicar.
6 Art. 24. Não cabem à autoridade judiciária brasileira o processamento e o julgamento das ações quando 
houver cláusula de eleição de foro exclusivo estrangeiro, arguida pelo réu na contestação.
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput às hipóteses de competência internacional exclusiva105 
previstas neste Capítulo. (BRASIL, 2015).
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O quarto argumento toca às tentativas de se inserir a autonomia da 
vontade no direito pátrio, primeiro com a CIDIP V, em 1994, assinada no México, 
positiva a autonomia da vontade como regra de conexão, adequando, ou, melhor, 
tentando equiparar o grau de desenvolvimento legislativo que gozam os países 
da União Europeia e os Estados Unidos, porém o Brasil não a ratificou ainda, 
mesmo que já houvesse sido tentado pelo Projeto de Lei 4.905 de 1994, que 
acabou por ser retirado do Congresso Nacional, pois não faria sentido ratificar o 
projeto, se os seus artigos iam de encontro aos da LINDB.
A segunda tentativa ocorreu pelo Projeto de Lei do Senado nº 269/2004, 
que internalizaria a CIDIP V, de tal modo que a regra de conexão seria a autonomia 
da vontade, além de que, supletivamente, vigoraria a hipótese dos vínculos mais 
estreitos. No entanto, até o momento o projeto ainda não foi votado.
Diante de tudo que fora desenvolvido, há algumas saídas concretas para 
o problema em voga, a primeira, seria a doutrina e jurisprudência ignorarem o 
que prevê o art. 9º da LINDB e aplicarem a autonomia da vontade, em virtude de 
uma releitura sistemática e teleológica do dispositivo envelhecido; a segunda, 
ainda mais concreta, seria a aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 269/2004 
que, assim, internalizaria a CIDIP V, que acabaria com todas as discussões que 
giram em torno da aplicação ou não da autonomia da vontade como regra de 
conexão. Nesse sentido dispõe Nádia Araújo (apud MARTINS, 2008, p. 129), 
mesmo sendo contra aplicação da autonomia da vontade, propugna que se 
o Brasil ratificasse esta convenção, cessariam muitos dos problemas gerados 
pela confusa redação do art. 9º da Lei de Introdução ao Código Civil de 1942, 
permitindo que os contratantes elegessem qual direito irá regular seu contrato 
no caso de haver algum litígio, dependendo, de forma evidente, da conduta das 
partes e das cláusulas contratuais, consideradas em seu conjunto; a terceira 
refere-se à solução a ser adotada por um advogado diante um caso concreto, 
ou seja, se um cliente chega ao escritório especializado em Direito Internacional 
Privado com o problema seguinte: ele quer celebrar um contrato com uma parte 
domiciliada na Inglaterra e, nesse instrumento, quer que o foro de eleição seja o 
Brasil, mas, por outro lado, deseja que a lei material aplicável seja a da Alemanha.
Como resposta, o advogado diria que não há autonomia da vontade 
direta no que tange à escolha da lei material aplicável, porém, de maneira 
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transversa ou indireta, é possível que tal lei seja selecionada, bastando, para 
tanto, que as partes celebrem o contrato no país cuja lei esperam que seja 
a reguladora do negócio jurídico. Isso porquanto o Brasil adota a lex loci 
celebrationis, ou seja, a lei material aplicável a um contrato internacional de 
comércio é a do local da celebração.
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